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O DE- LEI

e
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á:acne, WI PfliMinO W,4091~01. WASP.

PL
" 0i-0904/93-O

L/DO HOJE

'	 t IS .5 ÕE S

DEZ 1993

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO FICA OBRIGADA A RESTITUIR COM

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA, OS RECO

LHIMENTOS FEITOS INCORRETAMENTE AOS

COFRES PÚBLICOS, PELOS CONTRIBUIN -

TES.

A CÂMARA MÜNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

ART,..1.45str5

•

Ur= Todos os depositos realizados pelos

contribuintes do Município de São Paulo para pagamento de quaisquer

impostos e que tenham sido feitos incorretamente ,p serão corrigidos

monetariamente, enquanto estiverem à disposição dos cofres públicos

.AR.T.1-05-22 	 Ar2r.- .t:Z4•=	 As despesas com a execução desta

lei # correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suple-

mentadas, se necessário.

Esta lei entrará em vigora, na data

de sua publicação revogadas as disposiçOes em contrário.

22.1
Sala das SessOes, dezembro de 1993.

y(RALBERTO CALVO
Vereador
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JUSTIFICATIVA

È comum o munícipe fazer o recolhimento de im
•	 A

postos, atraves de guias preenchidas erronea ou indevidamente, o

que ocorre, quase sempre, por ignorancia ou erro no preenchimento

da guia e ate por mudança de formulário.

Entretanto, revela-se cumpridor de seus deve-
,

res e muitas vezes, e surpreendido com cobranças e quando procura

saber o motivo, verifica que, preencheu com falhas e que aquele
,	 .

seu dinheiro que na epoca, era o devido, o necessarlo para paga -

mento do debito, hoje, não tem qualquer valor.

Entretanto, o dinheiro saiu dos bolsos do con

tribuinte e entrou para os cofres públicos.

É necessário que o depósito seja corrigido mo

netariamente, para que não haja prejuízo para o contribuinte, que

hoje recebe o dinheiro singelamente, ou seja, sem juros e 	 cor-

reçao monetaria.

Conto com a aprovação de meus pares para sa

nar tal injustiça.

CÓD. 0561 Inummo no wylo g rátko cia CIA SP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9
•

o processo n9..P 	 •' ., Aó4 	 de 19  
9 3 29 12 93 

(a) 	

Sr. Assessor Chefe

Sobre o assunto, consta:

PL 7 79/9 3
era 29/12/93

Com. de Const. e Justiça

------------------
Ase. Tecn. Leg. Cach - -

AT.

CóD. 0233
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para relatar	 x 7i ç /

Sata da C ,)rni ..- VV sio,»W l.liç' o e asilo

em 4 — de \19....1/4-),,p-,,-51.4 	 .  _‘.,_ de

wsWlitç' o e asilo

Recebido na ..ettrà.,

constituição e Justiça
Em..."-Lt./94' às ...12 tis.

S E Gkr-E 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	

En, 	 9 L(
(a)
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em,	 ° 111cN

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

•

;
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PARECER -
0028/94

DA COMISSO DE CO•STITUIÇO E JUS-

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H. 904/93

Projeto de lei, de 'autória do nobre Vereador Al-

berto Calvo, visa obrigar a Prefeitura Municipal:a resti-

tuir, com juros e correç"ão monetária, todos os dep6sitos

realizados pelos contribuintes do Município de S'ão Paulo

I: ara pagamento de quaisquer impostos e que tenha .m sido

'feitos incorretamente.

A propositura encontra amparo no art. 13, III,

da Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

n 	 Sala da Com isso de Constituiço e justiça, em

rcas -c



CÂMARA Mt. CÍFI. DE SÃO PAULO
SEGUE (M) jun t.w.:	 •.1 rubrSEGUE (M) jun t.w.:
cado(s)

11.	 091cado(s) sc

.íO novre V 2: ri? accn

Para relatar.

Sala da Comizzão de ,4F-r2a.?

/	 /

Publicado no DIARIO OFICIAL

de  02J	 1 	 002/ I 19-.%1.

página	 3 c1  cAna  à S' 

conferido:
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A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,25 . /..DZI  Y 

ROSMARI CURY A,(DpS SANTOS
Socret"

Recebido na Comissão de

1

F n naiças ) 441,0r? e nto

,.	 IErni23:0

MARSARETy NUNES SILVA.
-Se roár¡A
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PARECER
0166/?4 /94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI NP 904193

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alberto Calvo,

visa obrigar a Prefeitura Municipal a restituir, com juros e correção

monetária, os recolhimentos feitos incorretamente aos cofres públicos.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, temos a ponderar que,

se o pagamento de correção monetária é questão de justiça, mormente tendo

em vista a alta inflação, os juros visam a remuneração do capital, e que não há

razão para que tal custo seja suportado pela Municipalidade, eis que o

ingresso dos recursos a serem devolvidos ocorre por erro do contribuinte.

À vista do exposto, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO NP	 AO PROJETO DE LEI NP 904/93

Obriga a Prefeitura do

Município de São Paulo a

restituir, com correção

monetária, os recolhimentos

feitos incorretamente aos cofres

públicos pelos contribuintes.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 - Todos os pagamentos de tributos municipais feitos

incorretamente, e que impliquem em devolução ao contribuinte, serão



I Falha n.,

•cf/Ãer,
áFíO2-bevt,a

Relator •••

dt)-51

•

corrigidos monetariamente, pela variação da Unidade Fiscal do Município de

São Paulo - UFM, enquanto estiverem em poder da Municipalidade.

Art. 22- As despesas para execução desta lei correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias.

Art. 32 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 8 de março de 1994.

Presidente -
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNNA DEARQTVO

Proc. wir;c!rado el_

Arquivo em

O Func.'

02	 íj,.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri! (')5 

do processo o° Wti 	 de l9s. 	 aZg .1 44 .

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

(a)

NCEMA MARIA DA SILVA McP.CIJE

Assist. Chefia Técnica

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/0)/	

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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SEGUE 	  	  juntado/ 	

Á

sob folha 4!) 	  n!  O C) ^er..,/ O 

nesta data,	 O .1 	 documento	 e papel para informação, rubricado

Em  IãO 

(a)
MA R1 	

A.13berv.).r

Assistente

12P. No. 10.925
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	  do 19.1.M

Folhe ft.'	 dez

	  do 19.

r:11	 -	 -	 • • •
• •	 'IP	 "	 - -

Assistent e ''e Chefia Técnica

1211, N. 10 925

	 ••••n••n ••• ••n •••••••n••••n~

DEFERI .1)

REQUERIMENTO N° 13 — RDS
13-0990/1999

.2

,

110

, REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o
'•	 desarquivamento das proposições abaixo relacionadas de autoria do Vereador

, - - Alberto Calvo:
. •

Projeto de Lei 904/1993
Projeto de Lei 014/1994

Sala de Sessões, 05 de maio 1999

LIDER DO PSB

1

SEÇÃO DE REVISÃO

O 6 MAI 1999 *

--	 1. i t" • -
•••:..ssarz•tr

CóD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha 112 	

•

o processo 02 . .0) .-..	 4, 7. .. de 19 3	 /o 	 (a)

MARIA ISABET.,WOPES CORREA
M3istente de Y.:hefia Técnica

RF, DP. 10 925Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Solicito desarquivar os projetos citados para

volta à tramitação.
07/5/99

Blef0-%4"-*LÀ-'—ELMAN
Assessor Tec. Leilhefe - Subst.

1 ATM - Sr. Assessor Chefe,
Conforme solicitado através do RDS 13-0990/

segue o presente expediente para volta a tramitação.

DT.94 em 10.05,99

MARIA ISABEL n O PES CORREA
Milstente de Chefia Técnica

1214. No. 10 925

Cá). 0233
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SEGUE  - 	 juntado  - nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçao, rubricado 	

sob folha 	  rot 	 Í? 

Em	 ,
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19	 • ..,....

T AO	 F" I
SEÇÃO DE REVISÃO

* 9 MM 1999 *

- DT. 10 -

CÔO. 0561 1_4 -;

Ir/aVi":4:
vime,

Falba adi 	 /i 	 de rse3.

a'	 `1  de 19  ,3
•

(27A	 1/ Alizt.c9lai& Yri7=XtZ

07 — RPS
REQUERIMENTO 07-0024/1999

-*:

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental , com fundamento
no Artigo 72 da Consolidação do Regimento Interno, o reencaminhamento do
Projeto de Lei 904/93 de autoria do Vereador Alberto Calvo, para apreciação
da Comissão de Constituição e Justiça, tendo em vista as modificações
ocorridas nestes últimos anos.

Sala de Sessões, 13 de maio de 1999

Vereador RUBENS t.4
Lider do PSB
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amARA MUNICIPAL DE 540 PAULO
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1:13.c
nk 	  I V<;-1  06 41 A 	

Assisten z	 Lamentar

À Com. de Const. e Justiça

,m)Ki.r.", AN

Munam 1à-.1 Leg. Chefe Subst.
A. T. 11/44.

OTMS.,:',;713UC)35::

Rocetlic ra Cominsão de

Corás:—	 ção e	 ustiça

'Rã 222. Q_	 !as.

:f.nfJp.ir., 1	 .	 ui! U3I ;R

Ao Nobre Vereador

para relatar.
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?)x	 ^knS\
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Folha n° oc
N°.
O funcionári

do proc.

CARI~ Urra. arntrn.?;.;

CÂMARA MUNICIPAL DE Siri tTieÁ tlL0

PL 904/93
31/5/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Alberto Calvo,

desarquivado conforme requerimento de fl. 09, que visa obrigar a Prefeitura

do Município de São Paulo a restituir, com juros e correção monetária, todos

os recolhimentos de impostos feitos indevidamente aos cofres públicos.

A propositura recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição

e Justiça à fl. 5. Retorna agora, para nova manifestação, com fundamento no

art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fl. 11.

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município

legislar, nos termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe

caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e

arrecadar os tributos de sua competência.

O Código Tributário Nacional ao estabelecer as diretrizes gerais que regem o

pagamento indevido, por sua vez, dispõe no art. 167 que "a restituição total

ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de

mora e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de

caráter formal não prejudicadas pela causa da restituição", pelo que neste

aspecto a proposta repete o CTN.

A legislação, contudo, não é clara quanto à correção monetária, derivando

sua aplicação na restituição do indébito tributário de interpretações

doutrinárias e jurisprudenciais e, mais recentemente, com referência aos

tributos federais, da Lei Federal n. 8.383/91.

Mfg/mp10904-3



' rolha n0	 3. ...._. cio proc.]

(.• •.,q3141)- ()No.  

1.1111.O funcion' . d.e _ j
../	 -.

_.. . ......_

'. Af. . ...-rt UE MELLO

CAA/114^ RA MUNICIPAL DE SAO PAULO
,%, ,ssis;tente Parlamentai.

De fato, conforme ensinamento de Hugo de Brito Machado, "embora não

exista regra legal expressa, o Supremo Tribunal Federal já fixou

entendimento pelo qual é devida também a correção monetária na restituição

do tributo pago indevidamente. Chegou o Supremo a essa conclusão por

aplicação analógica, com fundamento no art. 108 do CTN, da regra que

cuida da restituição do depósito. Se o contribuinte, em lugar de depositar

para discutir, paga e depois pede a restituição, deve ter direito de haver o

que pagou corrigido, tal como receberia se houvesse depositado (in "Curso

de Direito Tributário", 9a edição, pág. 140).

Também é esse o entendimento de nossa jurisprudência, senão vejamos:

"EMENTA: - Processual Civil. Embargos de Declaração.
Repetição de Indébito Fiscal. Correção Monetária.
I — Pacífico é o entendimento de que deve ser aplicada correção
monetária aos valores cobrados a titulo de tributos, a serem
repetidos pelo Fisco. Aplicação do art. 108, do CTN.

ti

(Embargos de Declaração na Apelação Cível n. 38.525 — CE,
JSTJ e TRF LEX 66/566)

"EMENTA: - Direito Tributário (repetição de indébito) e
Administrativo.
I — Quantia indevidamente paga a titulo de Imposto de Renda na
Fonte.
II — Juros de 1% ao mês desde o trânsito em julgado da sentença
e correção monetária desde o pagamento (Súmula n. 46 do TFR).

II

(Apelação Cível n. 41.549— ES (93.02.00874-6), JSTJ e TRF LEX
85/417)

COMPENSAÇÃO — CORREÇÃO MONETÁRIA — ÍNDICES QUE
O JUDICIÁRIO RECONHECERIA NA REPETIÇÃO DE
INDÉBITO.
Recurso Especial n. 178.869— Sergipe (98.44993-0)

Mfg/mp10904-3
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sk 5 PAULO

• •
• .•	 •

1--CARINh

Assif.>

Ressalte-se do voto do Relator Exmo. Sr. Ministro Ari Pargendler:
"... Se a ação fosse de repetição de indébito, a correção
monetária seria, induvidosamente, aquela que corresponde à
inflação real, nos termos de iterativa jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça...".
(in "Revista Dialética de Direito Tributário", n. 41, págs. 154/155)

Por seu turno, a Lei Federal n. 8.383, de 30 de dezembro de 1991 determina

expressamente em seu art. 66, parágrafo 30 , com relação aos tributos e

contribuições federais, que "a compensação ou restituição será efetuada

pelo valor do imposto ou contribuição corrigido monetariamente com base na

variação da UFIR".

Da mesma forma, pode a lei municipal possuir dispositivo semelhante ao

supra mencionado, a fim de espancar qualquer dúvida quanto à aplicação da

correção monetária.

O projeto não esbarra em dispositivos legais e encontra amparo nos arts. 13,

I e III, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária deverão ser

convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante sua

tramitação, nos termos do art. 41, V, da Lei Orgânica do Município de São

Paulo

No entanto, é necessária a apresentação de um substitutivo, a fim de

adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. De fato,

enquanto a ementa do projeto faz referência genérica a recolhimentos feitos

indevidamente, a serem restituídos com juros e correção monetária, o art. 1°

Mfg/mp10904-3



Folha 11° do proc.

O funcionárl
-

A4sw.u-riltoparlanwntar
CA~^ MUNICIPAL DE SÃO PAULO

menciona apenas os impostos, acrescidos tão somente de correção

monetária.

SUBSTITUTIVO N. /99 AO PROJETO DE LEI N. 253/98

Dispõe sobre a obrigatoriedade da restituição
de impostos, taxas e contribuições de
melhoria ser efetuada com juros e correção
monetária, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - A restituição de impostos, taxas e contribuições de melhoria pagos
indevidamente à Prefeitura do Município de São Paulo, será feita com juros e
correção monetária.

Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Dessa forma, entendemos deva ser ratificado o parecer de fl. 5, no sentido
da LEGALIDADE do projeto, bem como retificado, a fim de ser apresentado
o substitutivo supra.

Marcella F. Giac lia (A
Técnico Legislativo — Juri)

Encaminhe-se, em II/ 6/93

Roberto isrffit\i-/Presidente da CCJ

lifWmp10904-3

4, , r

Marilen JI1( . ‘- Andreoli (Assessor
Técnico Legislativo Chefe)

De acordo ara emissã .1e relatór
emati&t5 • ,ispop

IfF
ItAl

'e relatório
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PARECER N.
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e Dir. IV1 113" ,
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO

p10904a3

, 17 — RELCOM
17-078411999

•

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 904/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Alberto Calvo, desarquivado conforme requerimento de fl.
09, que visa obrigar a Prefeitura do Município de São
Paulo a restituir, com juros e correção monetária, todos
os recolhimentos de impostos feitos indevidamente aos
cofres públicos.
A propositura recebeu parecer pela legalidade da Comissão
de Constituição e Justiça à fl. 5. Retorna agora, para
nova manifestação, com fundamento no art. 72 do Regimento
Interno, conforme requerimento de fl. 11.
O projeto não pode prosperar, eis que o assunto tratado
na propositura já consta da legislação federal.
De fato, O Código Tributário Nacional ao estabelecer as
diretrizes gerais que regem o pagamento indevido, dispõe
no art. 167 que "a restituição total ou parcial do
tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos
juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as
referentes a infrações de caráter formal não prejudicadas
pela causa da restituição".
Embora o art. 167 supra mencionado não seja expresso, a
aplicação da correção monetária à restituição de indébito
decorre de interpretação do art. 108, do mesmo diploma
legal, estendimento este pacífico na doutrina e
jurisprudência, senão vejamos:

"Embora não exista regra legal expressa, o Supremo
Tribunal Federal já fixou entendimento pelo qual é
devida também a correção monetária na restituição do
tributo pago indevidamente. Chegou o Supremo a essa
conclusão por aplicação analógica, com fundamento no
art. 108 do CTN, da regra que cuida da restituição do
depósito. Se o contribuinte, em lugar de depositar
para discutir, paga e depois pede a restituição, deve
ter direito de haver o que pagou corrigido, tal como
receberia se houvesse depositado" (Hugo de Brito
Machado, in "Curso de Direito Tributário", 9 a edição,
pág. 140).

"EMENTA: - Processual Civil. Embargos de Declaração.
Repetição de Indébito Fiscal. Correção Monetária.
I - Pacífico é o entendimento de que deve ser
aplicada correção monetária aos valores cobrados a

CÓD. 0561
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titulo de tributos, a serem repetidos pelo Fisco.
Aplicação do art. 108, do CTN.

NN

(Embargos de Declaração na Apelação Cível n. 38.525 -
CE, JSTJ e TRF LEX 66/566)

"EMENTA: - Direito Tributário (repetição de indébito)
e Administrativo.
I - Quantia indevidamente paga a titulo de Imposto de
Renda na Fonte.
II - Juros de 1% ao mês desde o trânsito em julgado
da sentença e correção monetária desde o pagamento
(Súmula n. 46 do TFR).

NN

111	 (Apelação Cível n. 41.549 - ES (93.02.00874-6), JSTJ
e TRF LEX 85/417)

COMPENSAÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ÍNDICES QUE O
JUDICIÁRIO RECONHECERIA NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
Recurso Especial n. 178.869 - Sergipe (98.44993-0)
Ressalte-se do voto do Relator Exmo. Sr. Ministro Ari
Pargendler:
NN Se a ação fosse de repetição de indébito, a
correção monetária seria, induvidosamente, aquela que
corresponde à inflação real, nos termos de iterativa
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça...".
(in "Revista Dialética de Direito Tributário", n. 41,
págs. 154/155)

Nesse sentido, por dispor no sentido de lei existente,
esbarra o projeto no art. 212, inciso IV, do Regimento
Interno da Câmara Municipal, razão pela qual somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em(-94

•

COD. 0561
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

7.-zYnrias Alves
de Seção CS. 1 0-Seb,;,:t.;:üta

Registro 10.686
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RECEBIDO
Em	 1_51,

São Paulo, 24 de novembro de 1999

 265 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR

RUBENS CALVO, LÍDER DA BANCADA DO PSB

O PL. 904/93 ,	 de	 autoria	 do	 Ex-Vereador

ALBERTO CALVO , será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe

A T M

SIMONE SIMÕES BRAGA
SEC. ASSIST. U

Ri?. 24.09
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Creusa Leonilda Zacarias Alves
Chefe de Seç.ão CS. 1 O-Substituta •

. Registro 10.686

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

110	 1.1 — RECRECURSO
11-0152/1.999

RECORRO, na forma regimental, do Parecer de n.°
1505/99 que opinou pela ILEGALIDADE, emitido pela Comissão de
Constituição e Justiça no PL. 904/93 de autoria do Deputado ALBERTO
CALVO (PSB) que tem por objetivo a devolução pelo município de São
Paulo das importâncias indevidamente recolhidas.

SALA DAS SESSÕES, em 01 de dezembro de 1999

RUBENS CAL
VEREADOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n°  ---- 	e folha de informação sob n°

	 o-	 /02_.	 ) 

Ade ina Cicone

Assistente Parlamentar

Registro 100 406



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo ;V 	  de 19 49)

In.

,
t	 ,;

Papel para inlormaçao, rubricado como folha na 	

42 	 Il000  (a)

o/I

Assessor Tec. ttgislat. Chefe

ATM

BRENO GÀ

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  ) -O'	 9 
Arquivado novamente em Oq f' aGe 

~ente Parlamentar - RF-1(20

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

côn. 0213
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Quadro ri' 2A,
anexo à Lei n.• 8.001/73

Zoneamento
Características das Zonas de Uso

(1) Alterado pelo quadro 2F, anexo à Lei n99.300/81
(2) Complementado pela Lei n 9 10.096/86
(3) Tornado opcional pela Lei n 9 10.097/86

C.3

In E

to a
n 8-

is

• c'ç,
-oo. -

o o
-o a

• wcr,
ai o
3 "o

C
o o

1

Zonas
de
Uso

Categorias de Uso Permitidas Caractertsticas de Diammioneraordo. Recuos, Ocupação • Aproveita:medo do Lote (c)

Carmim*.
Suleitas • Control* Especial
N/ •

Frente
Mínima

Araa
Mínima

Recuo de
Freme
&Molinete)

Recuo Lateral Pairemo Recuo
de Fundo
Mínimo (f)

Taxa de
Ocupação
Máxime (d)

Coeficiente da
Aproveitamento
Máximo (b)Até 2.• Pavimento Acima do 2.' Pavimento

21
Ri ..."

10 m 250 m2
5 m 1.5 m apenas de um lado 3.0 nu de ambos os lados 5 m ( 3 )

0,5 1.0
E4	 (2) Fstuc	 , le cada caso pela COGEP e regulamentação pelo Executivo

22

W, 112 .01, R3. Cl, El, 11 e SI \ ..ii,	 .

10 m 250 m2

5 m 1.55 m apenas de um lado	 3.0 eu de ambos os lados à rir

8.5 1.0

CO. E2 e S2 G na

3.0 nu de ambos os lados

6 m

E3
to m tO In

S3	 1. 50 m 5 000 m2

E4 10 m 250 m2 Estudo de cada caso pela COGEP e regulamentação pelo Executivo

Z3

R1	 112.113. Cl. CO. 0.51.52 e It .

10 m 250 m2

5 m 1.5 m apenas de um lado	 3.0 m de ambos os lados 5m

0.5 2.5
F2 6m

3.0 m de ambos os lados
Ora

F3. S3 e C3 10 m 10 m

E4 Estudo de cada caso pela COGEP e regulamentação pelo Executivo

Ill

111.112. 03, C/. C2, Sl. 52. Et, E2 e II

10 m 250 m2

5 m --	 il 3 O m de ambos os lados 5 rn

0,7 3.012 e C3 10 rn 3.0 rn de ambos os lados 10 m

[4 Estudo de cada caso pela COCEP e regulamentação pelo Executivo

25

RI	 112.113. Cl. C2. Si. 52 11. El e E2

10 m 250 m2
- - 3.0 m de ambos os lados

.30 m acima
,lo 2
pavimento 0.8 3.512 e CO

(4 Estue1) de cada caso pela COGEP e regulamentação MO Executivo

Z6

Cl CO. C3.12 e S3

20m

,..	 .,

1 000 m2

. _

O	 . 	 , .,	 .

•	 •	 ..•
t. _.	 -

-.

10 m 7.0 m de ambos os lados

3.0 m de ambos os rades

-,
10 m

0.7 1,5

-..	 .
i

. '4;4-	 '	 , -11i"V"; ' .	 ,

,.	 F.	1.._	 .,..),..
.

RI, F13, Si. El. 11 e 112
6 m 1,5 m de ambos os iados •T,

E2 e S2

E3 /0 m 3 O m de ambos os lados

E4

„..„.

Estuclo

a.

,	 -. , 1

•,-...	 .....‘	 '. 	 .

•	 •	 -,.--,,,..	 -

d	 cada caso pela COOFP e regulamentação pelolo Executivo

', "5',Jr 	'i...	 ,,. n 	 .	 •,;	 • • ";»	 ,,it.„	
' 	 ;,...•

,	 ''
;.,,',-10..•-•Ite"L	 4.	 •
.•	 ' 	 e	 •	 . 	 . 	 -r	 e	 o•

"	
. 	 '-...."1	 ..	 .

a.	 I	 . 	 ":,:	 ....- '4!..0: -Or :,	 .I'' _' *,

.	 . 	 ...'	 , 	 . .} "	 ; s	
_....,	 ,./...--:. j_. 	', nImmkpe.I .- .

:.!..:j '',.f.. jr,-.0;,--.4.	 ,u':`-'23..11.4"."	 - -.........,	 .,	 ,,....	 ..	 -.-	 ..,	 .
Ath.b,,,-?,-,.-:̀ •k~.;-;:-.....,.

--•
:

i-	 ..	 -

2 !1* , ...: .-. n:.." :.
,.'":1-20. 	 ,.	 _ i•_....g.,..."./ç

'-'.':''..; t'.:	 :: •,;.it,r.
iy-

•	 . 	 ‘	 • 't- .
.51,,,,-.	 --a.. a n-•

•	 t-rm
,,: 'Ç.'-i-vreipli

Za	 1 Ver Quadro rt." 5A

Obs	 fel ver art. 26, irem III e Otterfro n. • 3A
ver art 39, sem prejuízo de exigéncias maiores

(e) ver art. 24 da Lei n. • 7.805172 - ver arte. 40. 4( e 5 3.• do art. 18
MJ ver art. 42
fel ver eras 19, § 3. • da Lei n° 7805/72 e 15 e 17
tl) ver art. 19, 5 4." da Lei o.° 7.805172

I
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--"Ea=	 ARTIGO 12—7

===

contribui

•
Todos os depositos realizados pelos

contribuintes do Município de São Paulo para pagamento de quaisquer

impostos e que tenham sido feitos incorretamente, serão corrigidos
•• •

. monetariamente, enquanto . estiverem à disposição dos cofres publicos

••

— 3

ARTIGO 2 2	 As despesas com a execução desta•

--y	 lei, correrão por conta das dotaçOe orçamentarias prOprias, suple-
,

ARTIGO 2 2	 As despesas com a execução desta•

lei, correrão por conta das dotaçOe orçamentárias prOprias, suple-

mentadas, se necessário.~Imen

_
y

••••••

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO. FICA OBRIGADA A RESTITUIR COM

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA, OS RECO

LHIMENTOS FEITOS I.NCORRETAMENTE AOS

CdFRES PÚBLICOS, PELOS CONTRIBUIN - •

•TES.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

der.'

"711

--w

ffiew.
--NBY
2ffile.

.Esta lei entrará em vigor, na data

de.sua publicação revogadas as disposiçOes em cOntrário.

Sala das SessOep, dezembro de 1993.

f4.ALBERT0 CALVO
Vereador.

15-56'r
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JUSTIFICATI VA

-
i-comum o munícipe fazer o recolhimento de im

-w

"	 -.._--	 que ocorre, quase sempre, por ignorancia ou erro no preenchimento

-w da guia.e ate por mudança de formulario.
II-,

== •
w	 ,

,-- res e muitas vezes, e surpreendido com cobranças e quando procura,.,	 •

= postos, atraves de guias preenchidas erronea ou indevidamente, o
F	 . .	 _

211~.	
.	

A
Entretanto, revela-se cumpridor de seus deve-

saber o motivo, verifica que, preencheu com falhas e que aquele

seu dinheiro que na epoca, era o devido, o necessário para paga -

mento do debito, hoje, não tem qualquer valor.	 •

Entretanto, o dinheiro saiu dos bolsos do coo

tribuinte e entrou para os cofres públicos.

É necessário que o depOsito seja corrigido mo

-w•netariamente, para que no haja prejuízo para o contribuinte, que
-v

hoje recebe o dinheiro singelamente, ou seja, sem juros e 	 cor-
-w

reção monetaria.	 •
-w

ffilleene.

Conto com a aprovação de meus pares para sa -

ner,

GGGGG
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